
Inovação e políticas públicas: uma 
análise sobre o marco legal de CT&I na 

literatura científica com base nos 
indicadores PINTEC e FORMICT

Jean Carlos Borges Brito (Estágio Pós-Doc ENAP) – autor 
Renata Mendes de Araújo (Supervisora) – coautora

1 –
IN

TR
OD

UÇ
ÃO

  
2 –

HI
ST

óR
ICO

3–
IN

ST
RU

ME
NT

OS
 

4–
ME

TO
DO

LO
GIA

 

5 –
AN

ÁL
ISE

 

6 –
CO

NC
LU

SÃ
O 



1 –
IN

TR
OD

UÇ
ÃO

  
2 –

HI
ST

óR
ICO

6 –
CO

NC
LU

SÃ
O 

Início

1. introdução

2. HISTÓRICO – contexto de inovação no brasil

3. INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO DA INOVAÇÃO

4. METODOLOGIA

5. Análise e discussão

INTRODUÇÃO

6. Considerações finais E CONCLUSÃO

MLCTI

4–
ME

TO
DO

LO
GIA

 
3–

IN
ST

RU
ME

NT
OS

 

5 –
AN

ÁL
ISE

 



Início

• Inovação (contexto econômico) é plenamente desenvolvida 

quando uma invenção é inserida em uma operação comercial, 

gerando valor de natureza financeira ou social (Shumpeter, 1988);

• Promove avanço tecnológico;

• É fundamental para o crescimento econômico;

• Está diretamente vinculada às ações de P&D;

• Sistemas Nacionais de Inovação (Freeman, 1987; Lundval, 1992);

• Política Pública de Inovação (Edler; Fagerberg, 2017).
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Início

• Marco Legal da Ciência, Tecnologia e Inovação (MLCTI);
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Figura 1 – Documentos legais que compõe o Marco Legal de CT&I

Fonte: Marco Legal de CT& na esfera federal, disponível em https://mlcti.mcti.gov.br/marco-federal/ 
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Tabela 1 – Histórico da inovação no Brasil nos últimos 40 anos



Início

2 - histórico

2 -
hi

st
ór

ico

1 –
IN

TR
OD

UÇ
ÃO

  

3–
IN

ST
RU

ME
NT

OS
 

4–
ME

TO
DO

LO
GIA

 

5 –
AN

ÁL
ISE

 

6 –
CO

NC
LU

SÃ
O 

HISTÓRICO



Início

2 - histórico

2 -
hi

st
ór

ico

1 –
IN

TR
OD

UÇ
ÃO

  

3–
IN

ST
RU

ME
NT

OS
 

4–
ME

TO
DO

LO
GIA

 

5 –
AN

ÁL
ISE

 

6 –
CO

NC
LU

SÃ
O 

HISTÓRICO

ANO POSIÇÃO IGI RANKING PIB

2011 47° 6°

2012 58° 7°

2013 64° 7°

2014 61° 7°

2015 70° 9°

2016 69° 9°

2017 69° 8°

2018 58° 9°

2019 66° 9°

2020 62° 12°

2021 57° 12°

2022 54° 11°

2023 49° 9°

2024 50° 10°

Tabela 2 – Índice Global de Inovação (IGI versus ranking Brasil PIB mundial

Fonte: Índice IGI – Organização Mundial de Propriedade Intelectual

            Produto Interno Bruto (PIB) – Fundo Monetário Internacional
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• Formulário para Informações sobre a Política de Propriedade 

Intelectual dos Institutos de Ciência, Tecnologia e Inovação do 

Brasil (FORMICT) – MCTI;

• Pesquisa Industrial de Inovação Tecnológica (PINTEC) – IBGE;

• Indicadores Nacionais de Ciência, Tecnologia e Inovação 

mantidos pelo MCTI;

• Índice Brasil de Inovação e Desenvolvimento (IBID) – INPI;

• Estudos voltados à mensuração da contribuição econômica dos 

setores intensivos em propriedade intelectual elaborados pelo: 

IPEA, MRE, MDIC, MAPA e SDAPI/MC.
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• Problemática

✓ Fomentar inovação no Brasil é um desafio complexo em razão dos 

seguintes fatores (Bragazza et al., 2024):

o Governança deficiente;

o Fragmentação institucional;

o Descontinuidade das políticas de fomento; e 

o Ausência de instrumentos de avaliação consolidados.

✓ Questão de pesquisa: 

Como os estudos acadêmicos publicados nos últimos dez anos 

têm avaliado o impacto do MLCTI nas políticas públicas de 

fomento à inovação no Brasil, utilizando os indicadores da 

PINTEC e do FORMICT como referenciais?
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• Revisão bibliográfica estruturada (Marconi e Lacatos, 2006);

• Coleta de dados: produções científicas que abordam a avaliação 

da inovação no Brasil, fundamentadas nos indicadores PINTEC e 

FORMICT, no período de 2015 a 2025;
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icoTabela 3 – Etapas metodológicas

Fonte: os Autores, adaptado de Marconi e Lakatos (2003, p. 153-173).
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• Identificados 135 estudos;

• Critério de qualidade – framework PRISMA  (Moher et al., 2009);

• Ocorrência de 23 registros duplicados; exclusão de 78 artigos 

após a leitura de abstract/resumo e palavras-chave;

• Após leitura preliminar, outros 26 registros foram excluídos; 

restando para a síntese qualitativa o total de 31 artigos.
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Estabeleceram-se 6 (seis) dimensões de análise dos diferentes 

estudos, conforme a seguir:

• Efetividade dos instrumentos legais de inovação (QPP);

• Uso de indicadores da PINTEC e FORMICT para mensuração 

dos resultados (QS1);

• Desigualdades regionais e setoriais na inovação (QS2);

• Barreiras e limitações à inovação (QS3);

• Cooperação Universidade-Empresa e o papel dos NITs/ICTs 

(QS4);

• Estratégias Empresariais e posturas frente à Inovação (QS5).
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Como os estudos acadêmicos publicados nos últimos dez anos 

têm avaliado o impacto do MLCTI nas políticas públicas de 

fomento à inovação no Brasil, utilizando os indicadores da 

PINTEC e do FORMICT como referenciais? (QPP)

• Aumento dos recursos públicos destinados à inovação, porém 

sua distribuição é desigual (Junior e Prince, 2015);

• Condicionada por fatores como o porte empresarial, a 

intensidade tecnológica e a implementação das políticas;

• Viés de seleção – empresas inovadoras e consolidadas em 

detrimento daquelas com potencial, mas com carência de 

estrutura para acessar tais políticas;
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• Impulsionaram investimentos em P&D e contratação de 

pesquisadores em nível de graduação, mas não promoveram 

efeitos significativos sobre intensidade de inovação e 

desempenho comercial das empresas (Rocha, 2015);

• Instrumentos de apoio direto: financiamentos, compras 

públicas para inovação e apoio à aquisição de equipamentos, 

impactaram positivamente as pequenas empresas e setores 

de baixa e média tecnologia (Avellar e Botelho; 2015, 2016).

• Leis estaduais alinhadas à Lei de Inovação não resultaram em 

diferenças estatisticamente significativa no desempenho 

inovativo das empresas         limitação do efeito normativo, 

estruturas produtivas frágeis, dependência de ciclo econômico 

(Braga e Lázaro, 2020);
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Como os indicadores da PINTEC e do FORMICT têm sido 

utilizados nos estudos científicos para mensurar resultados? 

(QS1)

• Análise de séries históricas das taxas de inovação e 

intensidade tecnológica na indústria (Negri et. al., 2016);

• Evolução dos ICTs e seus NITs, destacando as diferenças 

regionais e limitações no aproveitamento dos contratos 

tecnológicos (Marchini e Pereira, 2019); Transferência de 

Tecnologia, licenciamento de patentes, cessão de PI e acordos de 

parceria PD&I;

• Incentivos fiscais (Lei do Bem) ampliaram gastos em P&D e 

número de pesquisadores, mas não influenciou os resultados 

financeiros das empresas ou capacidade de introduzir novos 

produtos no mercado (Colombo e Cruz, 2023);
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• Apoio governamental foi mais eficaz para grandes empresas, 

enquanto as MPEs reduziram seus investimentos em P&D 

interno (Miranda e Koeler, 2018);

• Efeitos pontuais e intermediários; 

• Necessidade de transformações estruturais e de longo prazo 

no sistema de inovação;

• Crescimento de ICTs privadas, mas a participação em 

contratos de tecnologia é reduzida (Marchini e Pereira, 2019);

• Potencial não aproveitado na relação entre ciência X mercado, 

limitando impactos socioeconômicos da inovação gerada no 

ambiente acadêmico;
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• Baixo uso de universidades e centros de pesquisa como parceiros 

estratégicos pelas empresas brasileiras, o que indica um 

descompasso entre oferta e demanda de conhecimento 

tecnológico (Müller et al., 2017);

• Os indicadores da PINTEC e FORMICT tem dificuldade de 

demonstrar impactos mais amplos de produtividade, 

competitividade e inserção internacional;

• Desigualdades estruturais entre empresas de diferentes portes e 

regiões; e integração incipiente entre empresas e ICTs;

• Necessidade de análises integradas do ecossistema de 

inovação, permitindo políticas públicas mais eficazes e 

inclusivas.
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Quais áreas setoriais ou regionais aparecem com maior 

frequência nas pesquisas avaliativas sobre inovação? (QS2) 

• Concentração regional dos recursos e capacidades inovativas, 

especialmente nas regiões Sudeste e Sul;

• Norte e Nordeste recebem proporcionalmente menos recursos 

por empresa inovadora (Santana et al., 2019);

• Concentração das ICTs públicas no Sudeste, revelando uma 

estrutura nacional assimétrica em termos de infraestrutura de 

inovação (Marchini e Pereira, 2019);

• Leis estaduais de inovação não foram suficientes para alterar 

significativamente esse cenário (Braga e Lázaro, 2020),  e 

envolvem questões estruturais e econômicas mais profundas.
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• O setor de produtos químicos e alimentos são líderes em 

inovação, impulsionados por maiores investimentos e capital 

humano qualificado; enquanto confecção e plástico se 

mantem nas últimas posições (Silva Neto et al., 2024);

• A inovação na indústria de transformação é mais concentrada 

em processos do que em produtos (Duarte, 2019);

• Indústria de Defesa, apesar dos avanços institucionais e 

tecnológicos, enfrenta desafios estruturais relacionados a 

qualificação de mão de obra e necessidade de investimentos 

contínuos em pesquisa (Andrade e Leite, 2017);

• MPEs possuem acesso limitado a políticas de incentivo, 

como a Lei do Bem, e redução de investimentos em P&D 

(Miranda e Koeler, 2018).
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Existem lacunas apontadas na literatura científica que indicam 

limitações na efetividade dos instrumentos legais de inovação? (QS3)

• Baixa efetividade do apoio governamental na intensificação

de investimentos em P&D – seleção enviesada de empresas mais

estruturadas, comprometendo acesso igualitário (Rocha, 2015);

• Descontinuidade das políticas e cortes orçamentários como 

fatores que enfraquecem o ecossistema de inovação no Brasil, 

principalmente para PMEs (Botelho e Avelar, 2023);

• Qualificação da força de trabalho e a interação universidade-

empresa surgem como obstáculos persistentes, comprometendo a 

transferência de conhecimento e a aplicação prática da inovação (Nagao 

e Mezenezes, 2022; Cássia e Zilber, 2016);
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• Custos elevados, o risco econômico e a escassez de financiamento 

são barreiras centrais para empresas inovadoras; sinalizando que os 

instrumentos legais não estão sendo suficientemente adaptados às 

diferentes capacidades das empresas (Lazaro Silva Filho, 2017; 

Chiarini; Oliveira; Rapini, 2020).

• Deficiências significativas na operacionalização das leis nºs

10.973/2004 e nº 13.243/2016 (Goebel et al., 2024);

• Atuação restrita dos NITs à proteção intelectual, negligenciando

outras formas de transferência de conhecimento (Diniz e Neves, 2015);

• Ausência de diretrizes claras e prazos definidos, além do limitado 

engajamento das Fundações de Apoio (Rauen e Varrichio, 2020);

• Desafios operacionais nos escritórios de transferência de tecnologia

(TTOs), como falta de estrutura e de estratégias ativas para  

comercialização, bem como entraves legais para criação de spin-offs 

(Goebel et al., 2024).
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Quais são os principais desafios institucionais e regionais 

enfrentados pelas ICTs e NITs para efetivar as políticas de inovação 

e promover a transferência de tecnologia ao setor produtivo? (QS4)

• Processo de institucionalização dos NITs é incipiente e heterogêneo, 

dificultado por entraves burocráticos, ausência de uma cultura 

empreendedora e falta de clareza normativa (Rauen e Varrichio, 2020);

• Apesar dos avanços legislativos, persiste lacuna entre a existência

formal das políticas e sua efetiva implementação nas universidades

federais; 

• A falta de indicadores de desempenho para mensurar a política de

 inovação agravam a situação;

• A atuação passiva de muitos NITs, somada à escassez de profissionais

especializados em prospecção tecnológica, marketing e comercialização, 

limita a efetividade das políticas públicas;
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• A falta de estratégias de internacionalização e o pouco engajamento

em alianças estratégicas com o setor produtivo demonstram um 

descompasso entre o conhecimento gerado e as demandas do 

mercado, o que compromete o impacto socioeconômico das inovações;

• Os entraves à inovação não se restringem ao nível institucional, mas

envolvem aspectos estruturais, como a baixa qualificação da mão de 

obra, a fraca absorção de conhecimento pelas empresas e a 

desarticulação entre as políticas de CT&I e as políticas educacionais 

(Nagao Menezes, 2022);

• A limitada presença de pesquisadores no setor produtivo e a

escassa colaboração entre universidades e empresas, especialmente 

fora dos grandes centros, indicam um desafio regional relevante para a 

difusão da inovação.
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Qual a postura das empresas frente à inovação, como elas 

reagem quanto aos incentivos e quais suas prioridades 

estratégicas? (QS5)

• As empresas brasileiras adotam uma postura predominantemente

reativa e cautelosa frente à inovação, ainda que com variações 

importantes entre setores, portes e tipos de capital;

• Na indústria de transformação, a orientação estratégica para o

mercado conduz as empresas a priorizarem investimentos mais 

tangíveis, como aquisição de máquinas e software, em detrimento 

de inovações de caráter mais disruptivo, como novos produtos ou 

processos (Cássia e Zilber, 2016);

• Esse comportamento defensivo reflete a instabilidade econômica

e os altos custos percebidos para inovar, o que compromete o 

potencial transformador das ações inovativas;
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CONCLUSÃO

O presente estudo revelou um panorama complexo da 

inovação no Brasil, marcado por avanços importantes, mas 

também por fragilidades estruturais, operacionais e regionais 

que refletem uma governança deficiente e limitam a 

efetividade das políticas públicas de inovação

O problema não reside apenas na existência de normas ou 

programas, mas na sua execução, continuidade e 

articulação com os diferentes atores do Sistema Nacional de 

Inovação. 

Neste sentido, este estudo reforça a necessidade de uma 

abordagem sistêmica, que vá além da formalidade legal e 

considere aspectos como capacitação institucional, 

coordenação interorganizacional, qualificação da força 

de trabalho e estratégias de inclusão regional e setorial.
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